28
14

CONTABILIDADE E BASES DE AVALIAÇÃO: A CONTÍNUA BUSCA DA INFORMAÇÃO RELEVANTE
“ Se você está fazendo alguma coisa da mesma maneira há dez anos, provavelmente está fazendo algo errado.” Charles Kattering  

1. Introdução: o Dilema do Contador.


Existe uma estória que narra sobre uma pessoa que estava a andar por uma praia, tranqüilamente, quando, de repente, começou a ventar muito forte. A cada instante o vento se tornava mais forte, e aquela pessoa, com medo de ser levada por este, começou a procurar uma forma de manter-se ao chão. 

Nessa procura, viu alguns coqueiros próximos de onde estava. Sem pestanejar, correu o mais rápido que pode e abraçou fortemente um dos coqueiros. Ficou estática, como que grudada ao coqueiro (que balançava muito!), até a ventania passar. Quando o vento diminuiu um pouco, a pessoa, que estava abraçada ao coqueiro, pensou: “Será que a forte ventania voltará ? Será que antes dela voltar, dá tempo de trocar para um coqueiro mais firme ?”. 


E o que essa estória tem a ver com a Contabilidade? Essa metáfora nada mais é do que a situação que ocorre com o Contador (de modo geral): este, ao pressentir as turbulências da economia, ou durante as mesmas, se agarrou a um  “coqueiro”: os princípios de contabilidade geralmente aceitos.  

Desde o início do século, as críticas à Contabilidade vêm crescendo, devido às informações, por ela propiciada, não estarem de acordo com o que se deseja. Os usuários necessitam cada vez mais de informações, para a tomada de decisões. Informações que vislumbrem o presente e futuro, e não centradas em demonstrar o passado. Elas precisam evidenciar os valores patrimoniais da empresa e não somente os gastos para (custos de) suas aquisições (no caso de ativos) ou liquidações (no caso de passivo); evidenciar valores que exprimam a utilidade de cada componente do patrimônio da entidade, bem como aqueles que lhe serão exigidos.

Neste artigo, far-se-á a apresentação de uma definição de lucro, sob a visão econômica, e do trabalho realizado pelo autor dessa, bem como de suas análises, quanto à necessidade de uma definição e aprimoramento nas técnicas contábeis de avaliação e, também, dos modelos ou bases de avaliação patrimonial que podem ser divididos em dois grandes grupos: Valores de Entrada e Valores de Saída. 

Busca-se apresentar, de forma resumida, os fundamentos e argumentos de cada uma dessas proposições de avaliações e as respectivas críticas. Por fim, uma breve explanação do conceito de Contabilidade a Valores Justos (Fair Value Accounting), que é o mais recente modelo em discussão.

2. Lucro Contábil: a necessidade de aprimoramento do Conceito ou Substituição?


Verifica-se, historicamente, como descrito por HENDRIKSEN (1999,p.312), que no início do século, a ênfase maior era dada ao balanço patrimonial, como relatório para os credores, ou seja, um relatório que espelhasse o mais conservadoramente possível as avaliações de ativos e passivos da entidade. Com a mudança da ênfase para a demonstração de resultados, passa o lucro a ser calculado de forma mais conservadora, evitando-se reconhecer receitas possíveis e, ao contrário, lançando-se despesas nessas condições. 

Segundo MARTINS (1972,p.33) não se deve pensar que o demonstrativo de resultado ou o balanço patrimonial, têm, um em relação ao outro, maior importância: " Não existe maior ou menor importância entre Balanço e Demonstração de Lucros e Perdas. Existem, isso sim, dados e informações em ambos que se completam. " 


Após a importância denotada pelos usuários à Demonstração de Resultados, essa tornou-se o novo alvo de críticas: o lucro apresentado e apurado pelos procedimentos contábeis não era a informação que se queria. 


HENDRIKSEN (1999,p.199) cita algumas das críticas ao lucro contábil em sua forma tradicional:

“ [...]

1. O conceito de lucro contábil ainda não se encontra claramente formulado.

2. Não há base teórica permanente para o cálculo e a apresentação do lucro contábil.

3. As práticas contábeis geralmente aceitas permitem variações na mensuração do lucro do exercício de empresas diferentes.

4. As variações do nível de preços têm modificado o significado do lucro medido em termos monetários históricos.

5. Outras informações podem ser mais úteis para investidores e acionistas, no que diz respeito à tomada de decisões de investimento.   [...] “

Um dos questionamentos feito ao lucro contábil é o de sua “distância” em relação ao conceito de lucro econômico, muito difundido neste século como sendo o correto. O “lucro correto” seria o incremento do patrimônio líquido inicial em um período, verificado ao final deste e que, em caso de ser distribuído, não alteraria o valor (riqueza) do patrimônio inicial. Verifica-se essa afirmativa nos conceitos dos autores abaixo (in GUERREIRO, 1991), que definem o lucro como:

“ ... quantia que pode ser consumida sem prejudicar o capital.” (Adam Smith) 

“ ... quantia que uma pessoa pode consumir durante um período de tempo e estar tão bem no final do período como estava no início.” (Hicks)

“ ... quantia máxima que a firma pode distribuir como dividendos e ainda esperar estar tão bem no final do período como ela estava no começo.” (Chang)

“ ... é imaginado como o fluxo de riqueza ou serviços em excesso àquele necessário para manter o capital constante.” (Hendriksen) 

O conceito de lucro foi abordado por David Solomons em seu artigo Economic and Accounting Concepts of Income, de 1961, baseando-se o autor na definição dada por Hicks. Esse procurou fazer uma conciliação entre o lucro contábil e o lucro econômico, definindo este último como o aumento na riqueza da entidade em um período, ajustado por novos aportes de capital e distribuições de dividendos.

SOLOMONS (1961) chama a atenção para uma confusão que pode ocorrer: como o lucro é aquela figura que serve de ligação entre os balanços de início e fim de período, de uma entidade, a semelhança entre lucro contábil e econômico é apenas aparente. 

Para se apurar o lucro econômico, necessita-se que se faça a correta avaliação e mensuração de Ativos e Passivos, pelos seus fluxos de recebimentos (ativos) e de pagamentos (passivos) líquidos, de modo a se obter, pela diferença entre ambos, o valor correto do Patrimônio Líquido da entidade. 

Já o lucro contábil, onde utilizaremos a definição dada por GUERREIRO (1991,p.6) como “ o resíduo derivado do confronto entre a receita realizada e o custo consumido ” (grifo nosso), não contempla incrementos de valores dos ativos tangíveis em relação a seus registros, nem dos ativos intangíveis, sendo que o Goodwill, só é registrado quando adquirido e, no balanço consolidado da compradora.

A conciliação entre esses dois conceitos de lucro, realizada por SOLOMONS (1961), pode ser assim apresentada:

LUCRO CONTÁBIL

( + )

Alterações de valor não realizadas dos ativos tangíveis ocorridas durante o período

( - )

Montantes realizados neste período referentes a alterações de valor de ativos tangíveis ocorridas em períodos anteriores e que não foram reconhecidas em tais períodos

( + )

Alteração no valor dos ativos intangíveis durante o período (Goodwill)

( = )

LUCRO ECONÔMICO

Em seu artigo, SOLOMONS (1961) ainda faz alguns comentários, transcritos abaixo de forma resumida:

· No longo prazo ambos os lucros são iguais, pois espera-se que as alterações de valores (de ativos tangíveis e intangíveis) sejam realizadas e contempladas na estrutura patrimonial. Todo o problema surge da necessidade de se verificar o resultado auferido pela entidade em determinado período, o que faz com que a continuidade do lucro da empresa se divida em sucessivos lucros descontínuos.

· O conceito econômico de lucro traz consigo duas dificuldades: a) a utilização de um alto grau de previsão (subjetividade) sobre as transações futuras e b) a revisão das expectativas futuras das projeções de fluxos de recebimentos e pagamentos líquidos, que, à medida de suas realizações, geram novas previsões para o futuro. 

· O lucro deve ter duas qualidades básicas: utilidade e praticabilidade. Analisando-se o lucro contábil sob a ótica da praticabilidade ele a satisfaz perfeitamente, mas em relação à utilidade, este se torna seu “defeito maior”,  pois os procedimentos contábeis só reconhecem os resultados obtidos na realização de ativos, ignorando outras mudanças de valores para estes. O que ele ressalva com esta afirmação é de que, para a informação contábil, não basta ter objetividade, ela precisa ter relevância para mostrar em quanto a entidade melhorou durante o período avaliado.

Após suas explanações, SOLOMONS (1961) encerra seu artigo, dizendo que pela sua suposição e comportamento histórico da contabilidade, os vinte e cinco anos subsequentes seriam vistos como os do crepúsculo da mensuração do lucro. Essa previsão não se confirmou, mas, como descreve GUERREIRO (1991,p.3) : 

“ [...] o que podemos observar é que, em nível teórico ou doutrinário, não houve avanço significativo na clarificação das principais questões conceituais relativas ao tema e que, em nível prático, são utilizados os mesmos princípios e conceitos “objetivos”, porém de relevância extremamente limitada no processo de mensuração do lucro. ” (grifo nosso)

GUERREIRO (1991,p.9) relata que as diferenças fundamentais entre o lucro econômico e o contábil (apurado de acordo com os princípios de contabilidade geralmente aceitos) são:


Lucro Contábil
Lucro Econômico

Parâmetro
Mais objetivo
Mais subjetivo

Apuração
Receitas realizadas pelas vendas e custos consumidos
Incremento no valor presente do PL

Avaliação dos Ativos
Custos originais
Valor presente do fluxo de benefícios futuros

Aumento do PL
Tem origem com o lucro
O lucro é derivativo

Ênfase
Custos
Valores

Reconhecimento dos Ganhos
Somente os realizados
Realizados e não realizados

Ajustes em função dos Níveis de preços  de bens na Economia
Não são efetuados
São efetuados

“Amarração do lucro“
Distribuição dos dividendos
Aumento da Riqueza

“Goodwill”
Não reconhece
Reconhece

Regras e critérios
Dogmáticos
Econômicos

Durante a década de 60, considerada por muitos como a “ década dourada do pensamento contábil ”, muito se discutiu sobre a questão da mensuração do lucro, com diversas propostas de autores para sua efetivação e, também, sobre a necessidade de uma estrutura conceitual básica para os conceitos contábeis e formas de mensuração patrimonial.

O lucro pôde ser visto como a melhor maneira de se medir e avaliar uma empresa, bem como as áreas ou sub-divisões desta, demonstrando sua utilidade para o gerenciamento. Pôde-se verificar também sua utilidade como meio de predição do futuro da empresa e de distribuição de dividendos futuros. Mesmo assim, pouco se avançou no rumo de uma mudança de critérios contábeis fixados na objetividade, de forma a se suportar um certo nível de subjetividade nas avaliações patrimoniais. 

3. Modelos de mensuração: as propostas da Contabilidade e a busca pelo  Lucro e Valor Econômico

Em 1962,  o AICPA
 através de seu estudo nº 3: ”A tentative st of broad accounting principles for business enterprises”, elaborado pelos professores Robert T. Sprouse e Maurice Moonitz, apresentou o que chamou de uma “tentativa” de se criar um conjunto de definições e princípios contábeis que pudessem ser adotados e utilizados por todas as empresas. 

Este trabalho se constituiu num marco na Contabilidade, uma vez que foi um dos primeiros a serem apresentados e colocados em discussão com a comunidade contábil. Outros trabalhos de relevância surgiram nesta década, sendo de destaque pela sua influência sobre autores brasileiros, o trabalho de Edgard O. Edwards  e Philip W. Bell,  “The theory and measurement of business income”, publicado em 1961, que trata da Contabilidade a Custos Correntes.

Do trabalho do AICPA, acima citado, obtêm-se as definições de ativos e passivos, que serão as utilizadas durante este trabalho:

ATIVOS (“ [...] representam benefícios futuros esperados, direitos que foram adquiridos pela entidade [...] ”

PASSIVOS (“ [...] obrigações de converter ativos ou realizar serviços [...] “

As definições servem para demonstrar a tendência gerada no campo da pesquisa da mensuração contábil, onde a importância é de se conhecer e medir o valor dos ativos da entidade, uma vez que os passivos serão (poderão ser)
 reclamações desses, no futuro. 

Tem-se, portanto, a necessidade de se apurar o mais corretamente possível o valor dos ativos da empresa, ou seja, o valor do seus fluxos de benefícios econômicos futuros.

A essa necessidade alia-se a de se obter o valor, o mais próximo possível, do lucro economicamente conceituado. Um dos primeiros pontos foi estabelecer o mercado como o validador ou a fonte de referência do valor dos objetos a serem mensurados. 

Mesmo sabendo-se da não existência de um mercado perfeito, o valor atribuído por ele aos itens patrimoniais (e a própria entidade) era a melhor forma de se obter seu valor de utilidade 
, conferido por um preço de troca (ou de mercado). 

Esse preço de troca se referia tanto ao preço de venda quanto ao de compra da entidade, de seus bens, serviços e insumos, em seus respectivos mercados. Aos dois tipos de preços de troca deram-se as denominações: valores (medidas) de entrada para o mercado de compra, e valores (medidas) de saída para o mercado de venda da empresa.  

3.1  Valores de entrada como base para a Contabilidade

HENDRIKSEN (1999,p.306) assim define valores de entrada: “ [...] representam o volume de dinheiro, ou valor de alguma outra forma de compensação, pago quando um ativo ou seus serviços ingressam na empresa por meio de uma troca ou conversão. [...] podem basear-se em trocas passadas, trocas correntes ou trocas futuras esperadas. “ 

Os valores de entrada utilizam-se, essencialmente, do custo de aquisição do objeto da mensuração e possuem, portanto, uma característica de informação histórica (transação já ocorrida) . A utilização desse (o custo) está ligada à premissa de que representa, no momento da aquisição, o valor dos benefícios futuros esperados. 

Há controvérsias quanto a essa premissa, pois entende-se que o custo é o sacrifício para se obter algum benefício futuro. Já o valor, teria a ver com os benefícios futuros em si, e estaria ligado às questões de preferência e utilidade
 do objeto (não se adquire, normalmente, algo com o custo maior do que o benefício a ser gerado). Entretanto, no momento da aquisição o custo pode aproximar-se do valor dos benefícios e tornar-se importante como uma forma de mensuração destes.

3.1.1 Contabilidade Tradicional - Custo Histórico

Umas das formas de mensuração de ativos é o Custo Histórico ou Original, que se tornou conhecido como a base da Contabilidade Tradicional ou Convencional. 

Seus argumentadores baseiam-se em que os custos vinculam-se aos ativos e serviços adquiridos e, conforme a empresa realiza suas operações, “fluem” através dela. Ao contador cabe verificar quais custos expiraram ou não, alocando os primeiros na demonstração de resultado e os segundos no balanço patrimonial.

A Contabilidade tem como objetivo dar suporte ao gerenciamento. A demonstração de resultado possui supremacia em relação ao balanço, pois, através dela, será apresentado quão eficientes foram os administradores em utilizar os recursos, postos sob seu controle, para gerar lucros à entidade e aos acionistas. O balanço passa a ser visto como um depositário de custos não-expirados. Com a ênfase no resultado, é dada muita importância aos princípios da Realização e Confrontação.

KAM (1986,p.110 a 113) elenca oito pontos nos quais os defensores da contabilidade a custos históricos se baseiam:

1. Os custos históricos são relevantes para a tomada de decisões futuras, pois possibilitam ao gestor avaliar como foi sua performance em situações anteriores (qualidade da decisão tomada). 

2. Baseiam-se em transações atuais e não em possibilidades futuras. Portanto, os registros das demonstrações financeiras têm suporte nas transações ocorridas e reconhecidas na Contabilidade. 

3. O tempo tem demonstrado a utilidade de demonstrativos baseados  em custos históricos. 

4. A Contabilidade Tradicional, ao se basear no custo histórico, assume, como idéia de lucro, o preço pago em excesso aos custos registrados.

5. A integridade dos dados é guardada pelos contadores contra quaisquer mudanças internas, devido aos custos históricos não aceitarem manipulações subjetivas. 

6. Criticam que a utilização de custos correntes e valores de saída induzem a uma “visão rápida” (curta) de lucros e questionam a utilidade do lucro demonstrado a essas bases.

7. Dispõe que as mudanças nos preços de mercados podem ser apresentadas em dados ou informações suplementares, pois afetariam o mercado da mesma maneira.

8. Colocam que não há uma justificativa para a rejeição dos custos históricos, nem uma evidência empírica que indique que Contabilidade à Valores de Saída ou a Custo Corrente são mais úteis.

3.1.1.1 Críticas

Quanto às definições e bases utilizadas na Contabilidade Tradicional, os contrários apresentam críticas quanto à sua capacidade como medida de avaliação. O custo histórico tem utilidade, mas é insuficiente para a avaliação das decisões de negócio. Para avaliar se a decisão tomada foi certa ou errada, é necessário verificar as mudanças de mercado dos itens envolvidos. Após o período da aquisição, os custos não mais se relacionam com os eventos atuais, sendo isso, considerado, segundo KAM (1986,p.117), uma “ficção” criada pela prática. A sua objetividade não lhe confere maior relevância para esta avaliação. 

A suposição de que a vida da entidade é indefinida, ou seja, a suposição de Continuidade, é tida como uma justificativa para o uso do custo histórico, uma vez que as expectativas de benefícios dos itens não-monetários serão realizadas. Citado em KAM (1986,p.117), STERLING questiona essa suposição, pois, para ele, a empresa não tem escolha a não ser utilizar seus ativos fixos, sendo irreal tal premissa.

Como conseqüência da aplicação do princípio da Confrontação para apuração do resultado, o balanço, como antes citado, assume uma posição secundária. Considera-se, segundo estes contrários, que o balanço tem sua própria importância por ser a fonte primária da informação da posição financeira e a utilização do princípio citado gera o lançamento de débitos e créditos diferidos, que não são considerados nem ativos, nem passivos 
.

Outro ponto levantado é a diferença entre a análise fundamental da entidade e a do mercado: os acionistas, que se baseiam nesta segunda, querem que a empresa divulgue resultados os maiores possíveis, devido ao interesse em dividendos. Isso ocorre devido ao efeito positivo dessa divulgação no preço da ação no mercado. Esta pode não ser a melhor opção para a entidade, pois , pode existir uma oportunidade de reinvestimento melhor para este fluxo de recursos, além do que, causa o aumento do valor da tributação. A ênfase no resultado acaba sendo um ponto desfavorável para a entidade, pois influencia os acionistas da forma descrita.

Questiona-se ainda a decisão sobre quais custos expiraram (resultado) e quais não (balanço),  sendo essa considerada arbitrária. É incoerente a argumentação de que os custos se movimentam pela empresa, expirando-se gradualmente, e que as receitas aparecem somente quando a produção é vendida.

3.1.2 Contabilidade a Valor de Mercado - Custo Corrente

Outra forma de mensuração a valores de entrada é o Custo Corrente como a base para o Valor. Como dito anteriormente, a obra de EDWARDS e BELL teve uma grande influência na Contabilidade, mas eles não foram os primeiros a tratar do assunto; foram os primeiros a apresentar uma obra que mostrasse de forma sistemática a sua conceituação e utilização. A seguir, apresenta-se um resumo das suas argumentações e proposições, em conjunto com a de outros autores.

A utilização do custo corrente como base da Contabilidade tem a ver com  a qualidade da informação fornecida. A administração da empresa quer saber como eles podem alocar recursos desta, de forma eficiente para maximizar os resultados.

Este problema pode ser expressado em 3 perguntas:  (KAM,1986,p.233)

1. Qual o total de ativos que deveriam ser mantidos em qualquer tempo? Esse é o problema de expansão.

2. Qual deveria ser a forma desses ativos? Esse é o problema da composição.

3. Como deveriam ser financiados os ativos? Esse é o problema de financiamento.

O principal objetivo da Contabilidade para estes autores é prover informações para 1) a avaliação pelos administradores de suas decisões passadas de maneira a tomarem as melhores decisões para o futuro, e 2) a avaliação dos administradores pelos acionistas / proprietários , credores e outras. Para tal fim, a informação contábil deve medir eventos atuais de um determinado período da forma mais abrangente possível.

Essa avaliação pelos usuários internos e externos, dá o significado para o funcionamento bem sucedido da economia, que é o da alocação eficiente dos recursos. Citam, ainda, que a um objetivo secundário da Contabilidade seria prover uma base justa e honesta para a tributação.

3.1.2.1 Proposta dos autores:

A. Conceito de resultado chamado de “lucro comercial”, composto de lucro operacional corrente e economia de custo realizável.

( Lucro Operacional Corrente é o excesso de valor corrente da venda sobre o custo corrente das entradas relativas.

( Economia de Custo Realizável ou Ganho Adquirido 
 é o aumento do custo corrente dos ativos em posse da empresa, no corrente período.

B. Variações no nível geral de preços devem ser eliminadas.

De forma simples, o resultado ou lucro comercial é formado pelo lucro operacional corrente e ganho adquirido. Verifica-se uma diferença em relação a Contabilidade Tradicional, devido a não utilização “rigorosa” do princípio da Realização.

O tratamento de ganho adquirido, dado pela Contabilidade Tradicional, torna impossível determinar se as atividades gerenciais foram bem sucedidas, devido a só ser reconhecido na venda. Para os autores adeptos do custo corrente, os administradores querem saber se as atividades de posse são bem sucedidas. Mesmo a comparação da eficiência entre empresas é afetada, uma vez que os ganhos ou perdas estão misturados ao lucro operacional, impedindo a correta alocação de recursos na economia.

Existe, porém, entre os adeptos, a idéia que a separação de lucro operacional e ganho adquirido não é significativo, pois, o importante para as empresa é obter lucros através de suas atividades (produção e venda) e não pela oportunidade da posse de ativos durante o aumento dos seus preços. 

O trabalho dos autores já citados não responde à questão do porquê o aumento do custo corrente de um ativo deve ser considerado no resultado, mas o professor REVSINE apud KAM (1986,p.236 a 237), sugere duas explicações (premissas) para esta inclusão:

1. “ [...} representar um ganho de oportunidade, porque a empresa comprou seus ativos numa dada época, ao invés de outra, em que o preço seria maior. [...] Mede a posição de caixa as empresa de vantagem relativa à outras empresas que não foram afortunadas em possuírem estes ativos enquanto seus preços subiam.”

2. As mudanças no custo corrente de um dado ativo indicam as mudanças no fluxo futuros de caixa que se espera gerar com o uso do ativo.

Depreende-se dessas afirmações a importância do reconhecimento dos ganhos adquiridos: “[...} a relevância para os usuários que estão tentando predizer o fluxo futuro de caixa da empresa.” (KAM,1986,p.237)

A justificativa teórica para essa relação é a conexão possível de ser feita entre resultado corrente e resultado econômico. Concebe-se uma divisão no resultado econômico em: resultado esperado (capacidade de gerar fluxo futuro de caixa) e resultado não-esperado (mudança no fluxo futuro de caixa devido a fatores ambientais não previstos). O que se considera é que o lucro operacional corrente é o resultado esperado, e o ganho adquirido é o resultado não-esperado, numa economia de perfeita competitividade. 

Mas, quando essa não existe, o resultado pelo custo corrente seria uma aproximação do resultado econômico ou poderia não se correlacionar com este. No entanto, a possibilidade de correspondência é maior que de divergência. Essa inclusão de ganhos adquiridos como componente do resultado é uma visão típica de capital financeiro.

Existe uma controvérsia quanto a se considerar ganhos adquiridos como parte do resultado, pois, para os defensores da visão do capital físico, esses ganhos seriam um ajuste para a manutenção do capital, ou melhor, da mesma capacidade aquisitiva do capital inicial.

Em KAM (1986,p.240) é citada a discordância do professor SAMUELSON, adepto do capital físico, quanto às duas premissas para inclusão dos ganhos no resultado. Em relação a primeira (ganho de oportunidade), ele considera que essa economia de custos não é um fluxo de caixa realizado, nem fluxo de caixa esperado, mas, sim, um custo abandonado, que dá à entidade uma alternativa de vender o ativo ou continuar usando-o.

Já a crítica quanto à segunda premissa (de que há correspondência entre custo corrente e o valor presente descontado de um ativo (fluxo futuro de caixa)) é referente aos ativos fixos, pela dificuldade de se identificar seus fluxos. Contesta, ainda, que a mudança no custo corrente de ativos fixos, também utilizados por outras empresas, não implica em uma mudança correspondente no valor presente dos fluxos de caixa dos produtos vendidos de uma empresa, sendo esses fluxos a representação dos fluxos de caixa dos ativos fixos.

Para os proponentes da visão de capital financeiro, capital e resultado são atributos financeiros, sendo o primeiro o estoque de riqueza e, o  outro, aumento nessa riqueza. A argumentação quanto à outra forma, é de que a visão do capital físico só é significativa sob quatro condições, em que a empresa: (KAM,1986,p.241)

· Continue a substituir por unidades idênticas seus estoques vendidos (o que acontece quando a empresa compra tipos diferentes de unidades físicas das do início do período?).

· Depare-se continuamente com aumentos de custos ( a diminuição de preço de venda abaixo do de compra, concomitante com a redução dos custos, pode fazer com que a empresa demonstre lucro e mantenha o seu capital na visão física, mas em detrimento aos proprietários e seus dividendos).

· Compre e venda em mercados diferentes (se a empresa é corretora de títulos e, compra e vende no mesmo mercado, o resultado será sempre zero).

· Invista completamente em unidades físicas (recursos deixados em caixa podem gerar perdas / ganhos que deveriam ser reconhecidos no resultado antes das distribuições).

O FASB 
, em seu Statement nº 33, não adota nenhuma nomenclatura para as mudanças no custo corrente correspondente a alguma das visões de capital citadas. Porém, do texto, depreende-se a utilização de argumento sob a visão de capital físico, de que o resultado das operações é um direcionador para se avaliar a capacidade de suprir uma quantidade de mercadorias e serviços.

O Comitê de Sandilands, no Reino Unido, propôs que ganhos adquiridos deveriam ser evidenciados, mas não incluídos no resultado. O Accounting Standards Committe (ASC), através do SSAP 16, também atesta a visão de capital físico.

Como a Contabilidade Tradicional, a Contabilidade baseada em Custos Correntes, também sofre críticas, que estão elencadas abaixo, bem como as respostas conferidas pelos seus adeptos.

3.1.2.1.1 Críticas dos defensores do Custo Histórico:

· Viola o tradicional princípio da realização, pelo reconhecimento de aumentos no valor dos ativos antes da venda.

· Elevada subjetividade incorporada ao processo contábil, em detrimento da objetividade.

Resposta dos expositores do Custo Corrente:

· Como o objetivo da contabilidade é prover informação útil, os princípios deveriam ser formulados à luz deste. Por isso, eventos correntes, além de aquisições e alienações de ativos / passivos, deveriam ser registrados, como as mudanças de valor

· Em relação à subjetividade na determinação de custo corrente de alguns itens, procedimentos padronizados poderiam ser estabelecidos para minimizá-la.

3.1.2.1.2 Críticas dos defensores dos Preços de Saída:

· Consideram que a correta abordagem do valor corrente deveria ser por preços de saída ao invés de custo corrente, pois, esses significam o sacrifício da melhor alternativa para a empresa: a venda de seus ativos, e não a compra; portanto, seu custo de oportunidade.

· Criticam que, matematicamente, seria impróprio adicionar a Caixa ou Recebíveis “representações” que não fossem “como dinheiro”, isto é, que não fossem baseados em caixa ou caixa a ser recebido ou pago. Não aceitam a utilização de subjetividade de julgamento.

Resposta dos expositores do Custo Corrente:

· O que os defensores dos preços de saída querem é uma mudança do conceito de avaliações, do preço de entrada para o de saída, sendo esta, uma questão de “quando fazer” (momento oportuno). Quanto a isto, dizem os proponentes do custo corrente, seria uma mudança radical na natureza básica do processo contábil, sendo mantido por estes a visão tradicional, mas com substituição do custo histórico de aquisição.

Também são feitas críticas quanto a falta de ajustes ao nível geral de preços na proposição do custo corrente, mas estas não são tão válidas, pois é possível a incorporação destes ajustes a  ela
.

3.1.3 Valores de saída como base para a Contabilidade

Como dito anteriormente, além da Contabilidade se basear em valores de entrada, esta também pode utilizar de valores de saída. HENDRIKSEN (1999,p.310) faz esta definição para  valores de saída: “[...] representam o volume de caixa, ou o valor de algum outro instrumento de pagamento, recebido quando um ativo ou seu serviço deixa a empresa por meio de troca ou conversão. “ 

A proposta de valores (preços) de saída (venda) como base para a Contabilidade, pode ser associada, principalmente, a três nomes na história: Raymond Chambers e Robert Sterling, ao final da década de 60, e Kenneth MacNeal, que publicou trabalho em 1939, não tendo sido levado a sério naquela época.

Ambos, chegaram a mesma conclusão de que os preços de saída atuais deveriam ser usados, porque a Contabilidade Tradicional deixou de prover o tipo de informação que os usuários necessitavam. A seguir, uma rápida apresentação das pesquisas e propostas de cada autor.

3.1.3.1 MacNeal

Considerava que os princípios contábeis eram uma conseqüência de “condições primitivas” e fez uma divisão da história contábil em três fases.

Na primeira fase (século 12 ao 17), o foco de atenção para o Contador ou “guarda livros” era a necessidade do proprietário do negócio, que também era o administrador. Este tinha interesse na determinação do custo, ou melhor, do custo original.

Na próxima fase (séculos 18 e 19) surge, além da figura do proprietário, a do credor, que se interessava na capacidade de pagamento do primeiro. Logo os Contadores se aperceberam que uma posição conservadora de avaliação dos ativos e passivos satisfazia a ambos. Devido a esta atitude, quando havia discrepâncias de ativos sub-avaliados vendidos a preços muito elevados, os Contadores eram obrigados a justificá-las. Para tal fim, criou-se a “teoria do valor vigente”, onde a empresa era algo em continuidade.

Ao final do século 19 e início do 20 (terceira fase), as empresas começaram a crescer e muitas se tornaram corporações, onde: o proprietário foi substituído por diversos acionistas, a administração passou a ser contratada, e as hipotecas de ativos fixos desmembradas como obrigações aos diversos investidores comuns. A importância dos relatórios contábeis cresceu, mas, estes continuaram sendo elaborados sobre os princípios contábeis (surgidos durante a primeira e segunda fase), que não estavam aptos para esta nova realidade
  .

Sua sugestão foi que os ativos negociáveis (estoques) deveriam ser validados a preço de saída; os ativos reprodutíveis não-negociáveis (máquinas e equipamentos) a custo de reposição; e outros ativos (ocasionais, não-reprodutíveis, não-negociáveis) a custo original. O resultado deveria incluir todos os ganhos e perdas, quer realizados ou não.

3.1.3.2 Sterling

Este autor acreditava na existência de um método de determinação de resultado que é superior aos demais. Trabalhando com uma definição econômica de resultado, considera que o problema para tal é a seleção de um método de avaliação. A consideração primária do método de avaliação é o seu teor informacional, o qual pertence à Confiabilidade (que ele chama de verdade) e a Relevância da informação.

A relevância, por si, exige um modelo de decisão para a seleção de um curso de ação entre as alternativas competidoras, revelando qual é a informação relevante. A maneira de selecionar o modelo de decisão é a de considerar-se a existência de uma situação problemática e a habilidade de previsão do modelo e conseqüências das ações alternativas.

Conclui que uma pequena informação é relevante para todas as decisões: o preço corrente (de saída). Em qualquer situação o preço de saída é superior. Afirma que a avaliação por este método é (KAM,1986,p.286): “ 1) relevante a todos os usuários; 2) confiável; 3) empiricamente significativo; 4) aditivo, no sentido de que a soma das partes é igual a mensuração independente do todo; 5) temporariamente consistente, no tocante a mensuração num ponto no tempo; 6) na avaliação, no sentido que o comerciante deseja sua posição selecionada mais do que os outros; e 7) mais informação, porque ele indica a direção das expectativas do comerciante “ (grifo nosso).

3.1.3.3 Chambers

Este autor apresentou um proposta completa e compreensível para a utilização de preços de saída, que denominou “Contabilidade Contemporânea Contínua” ou CoCoA
. Sua visão de empresa é de que esta é uma entidade adaptável focada em comprar e vender bens e serviços. Esta noção de entidade adaptável implica em uma contínua tentativa de ajuste ao ambiente em prol da sobrevivência.

A empresa, por não satisfazer a si mesma, utiliza seus administradores para conhecer as expectativas das partes associadas a ela (proprietário, clientes, empregados, credores).

A capacidade de engajar em novos negócios é revelada pela posição financeira, que é o relacionamento entre o volume de dinheiro dos ativos e passivos da empresa e o patrimônio dos proprietários, em dado momento (que deve ser o presente).

Preço de mercado é a forma objetiva de se determinar o volume de dinheiro de ativos e passivos. Considera o preço de saída (venda) superior ao de compra, por revelar a capacidade da empresa de se adaptar as condições presentes (“caixa disponível”). 

“ O preço de venda é o preço realizável de um ativo não-monetário com base numa liquidação ordenada, o que Chambers chama de “equivalente corrente de caixa”. “ (Kam,1986,p.284), (grifo nosso)

A venda é a única forma de encontrar-se o equivalente corrente de caixa dos ativos. Ao adquirir um ativo fixo, a empresa muda sua capacidade de adaptação. Sendo à vista a aquisição, diminui sua liberdade de dispor de dinheiro e, a prazo, reduz a capacidade de obtenção de créditos futuros. Mas, com o conceito de empresa adaptável, esta poderia dispor do ativo, sendo a melhor ação. Com isso, estaria considerando uma oportunidade alternativa de retornos maiores se vendesse seus ativos fixos e investisse o resultado. Esse é um conceito de custo de oportunidade e refere-se, portanto, ao preço de venda e não ao preço de reposição.

Admite que todo ativo tem um valor de troca ou de mercado e um valor de uso. Valor de troca apresenta a capacidade da empresa de comprar coisas e pagar débitos em uma data. É determinado pelo mercado. O valor de uso é basicamente um volume calculado de uma expectativa atual do proprietário ou da empresa, sendo subjetivo.

Considera necessário o conhecimento da posição financeira da empresa, que deve ser obtida pela utilização do valor de mercado, ou melhor, o valor de saída.

3.1.3.4 Outras características dos Preços de Saída 

· ADITIVIDADE: fator chave em defesa de sua proposição. Os ativos e passivos devem ser expressos na mesma medida, ou seja, equivalentes correntes de caixa. Uma característica proeminente do “CoCoA” é a sua demanda de que uma única condição simples, o equivalente corrente de caixa de cada ativo e passivo seja dimensionado.

· ALOCAÇÃO: a demonstração de resultados não é mais um relatório de mudanças de montantes alocados e, sim, representante dos influxos de ativos e mudanças nos valores de saídas dos itens do balanço, em determinado período. O resultado líquido representa a mudança no poder de compra dos ativos líquidos, excluídos investimentos e dividendos dos proprietários.

· REALIDADE: para ser considerado no balanço, há a necessidade de que o objeto de mensuração tenha um valor de mercado atribuível e possa ser vendido separadamente. Com essas premissas, todos os itens das demonstrações financeiras podem ser validados pelo mercado real.

· OBJETIVIDADE: vários estudos estatísticos foram realizados e demonstraram que a dispersão entre valores encontrados pela utilização dos PCGA
 era maior do que os encontrados quando utilizados os preços de saída, demonstrando a maior objetividade
 destes.

3.1.3.4.1 Críticas  

1. Quanto ao conceito de lucro:

A utilização de preços de saída não fornece dados relevantes para se medir o desempenho da empresa (sucesso ou fracasso). Devido ao enfoque nas mudanças de preços, os processos de compra, produção e venda são colocados de lado, e a Contabilidade gera pouca informação útil para o propósito de comparação.

A Contabilidade deveria medir os eventos passados que aconteceram realmente, ao invés de medir os que poderiam acontecer se a empresa fizesse algo diferente do planejado.

2. Valor no Uso versus Valor na Troca:

A diferença existente entre valor no Uso e na Troca, feita por Adam Smith, é significativa, e os proponentes dos Preços de Saída a ignoram.

SOLOMONS critica que um ativo, mesmo tendo preço de saída igual a zero, não implica que não possua valor para a empresa e que, a proposta de se registrá-lo a valor zero, acarretando em uma perda para empresa, é um absurdo.

Para este último, o custo de oportunidade de utilização de um ativo, hoje, deve ser determinado pela perda de fluxos futuros de caixa pelo seu uso atual e não pelo futuro (a venda).

O valor econômico, em geral, tem mais a ver com a utilidade e escassez do recurso disponível à empresa e não com a sua capacidade de venda.

3. Aditividade:

A suposição de que o valor de equivalentes correntes de caixa são obtidos na liquidação ordenada faz com que o modelo de Chambers suponha o futuro, o que contraria a objetividade afirmada pelos seus proponentes.

Outro ponto seria o que os ativos podem ser combinados em grupos e que o valor do equivalente corrente de caixa desses poderia ser maior (ou menor) que o valor individual dos ativos separados, devido a fatores intangíveis ou até mesmo de utilidade conjunta. Devido a isso, a sua capacidade aditiva é refutada.

STAUBUS, citado em KAM (1986,p.283), coloca que os resultados apurados por diferentes métodos de mensuração de ativos não podem ser considerados inúteis. A informação, para ser útil, depende de sua capacidade de representar “ o que pode ou poderá acontecer. ” (grifo nosso)

Outras críticas a Chambers também são feitas quanto à sua inconsistência no tratamento de “bonds”, recebíveis, inventários e ativos fixos vendáveis. KAM (1986) coloca que a Contabilidade a Preços de Saída, para a maioria dos Contadores, seria uma abordagem muito radical.

3.1.3.4.1.1 No Brasil 

Podemos verificar que a Contabilidade, atualmente, está baseada em uma mistura de modelos de avaliação. Temos cada grupo ou item do Ativo de um balanço avaliado ou por valores de entrada ou de saída, em suas várias formas existentes (custo histórico, custo corrente, fluxo descontado de caixa, etc). 

O Brasil foi o país que mais conseguiu desenvolver a técnica da Contabilidade em Nível Geral de Preços
, com a adoção do mecanismo da Correção Monetária de Balanços pela Lei nº 6.404/76 e, depois, com a Instrução Normativa nº 64, publicada pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) em 1987, obrigando as empresas de capital aberto a publicarem suas Demonstrações Contábeis pela Correção Integral.

Toda essa evolução na metodologia de avaliação foi “cortada” com a publicação da Lei nº 9.249/95, que extinguia a utilização de qualquer mecanismo de correção dos efeitos da inflação sobre os registros da Contabilidade. 

4. Contabilidade a Valores Justos: chegamos ao Valor e Lucro Econômico?

O conceito de “ valor justo “ para os itens da Contabilidade está, atualmente, em discussões em órgãos como o FASB e o IASC (International Accounting Standards Committee), e também na comunidade científica. 

O FASB já possui um grupo de estudos nesse campo, que remonta a meados da década de 80 e, em 1998, publicou o seu pronunciamento de nº 133 (FAS 133), que veio a materializar parte destas pesquisas. Mas por que se fala tanto neste pronunciamento do FASB? Vamos rever, primeiramente, um pouco da história do estudo realizado pelo órgão.

Em 1986, o FASB iniciou um projeto sobre instrumentos financeiros e financiamentos “fora do balanço”.  O objetivo era desenvolver normas amplas para utilizar-se na hora de reportar esses instrumentos e suas transações e variações futuras.

Devido à complexidade de reconhecimento dos instrumentos financeiros e mensuração das transações, decidiu-se, inicialmente, sobre a evidenciação das informações sobre esses.

O primeiro pronunciamento foi o FAS nº 105, de 1990, “ Disclosure of Information about Financial Instruments with Off-Balance-Sheet Risk and Financial Instruments with Concentrations of Credit Risk “ , pelo qual as empresas tinham que divulgar, sobre instrumentos financeiros com risco concentrado ou “fora do balanço”, o valor de face do contrato ou nocional, a política contábil adotada, necessidade de recursos de caixa e exposição ao risco de crédito e mercado, dando informações sobre perdas sofridas e concentração de operação.

No FAS nº 107, de 1991, “ Disclosures about Fair Value of Financial Instruments “, passa-se a exigir a divulgação do valor justo dos instrumentos financeiros, evidenciando-se métodos e premissas utilizadas na obtenção do valor justo no corpo das demonstrações ou em notas explicativas.

Muito já se falou sobre valor justo (fair value), fazendo-se necessária uma definição deste. O valor justo
 é tido como o montante que um ativo (ou passivo) poderia ser adquirido ou vendido (ou estabelecido) em uma transação entre partes dispostas, diferente de uma venda sobre liquidação ou forçada. As cotações de preços de mercado são as melhores evidências do valor justo e, quando avaliáveis, podem ser a base de sua mensuração.

Caso não exista, um mercado validador destas cotações de preços, pode-se fazer o uso de preços de outros ativos (ou passivos), com as mesmas características ou, ainda, a utilização de alguma técnica de precificação, como a estimativa do valor presente dos fluxos futuros (fluxo descontado). 

Em último caso, em que não for possível sua estimativa, o ativo deve ser registrado a valor zero. No caso do passivo, não deverá reconhecer ganhos sobre a transação e deverá registrá-lo quando, o excesso (se houver) de valor justo do ativo obtido menos o valor justo das obrigações incorridas, sobrepor a soma dos valores dos ativos transferidos.

A terminologia
 “valor justo” foi adotada pelo FASB para se evitar confusões e para estar coerente com a utilizada por outros organismos internacionais. Na realidade, esta expressão tem um significado muito parecido com o de valor de mercado (market value), só que esta última dá, a entender ao FASB, uma visão restrita de mercado (somente o secundário), enquanto que a outra, abrange em seu conceito tanto mercados primários, como secundários.

Após a divulgação destes dois pronunciamentos, um grande número de solicitações foram feitas a respeito de se tornar obrigatório a evidenciação de instrumentos financeiros derivativos ou somente derivativos. 

Em resposta a esta solicitação, o FASB, em 1994, apresenta o FAS nº 119 sobre “ Disclosure about Derivatives Financial Instruments and Fair Value of Financial Instruments “, determinando a evidenciação também dos derivativos conforme as regras do FAS nº 107, distinguindo-os pelo propósito de negociação. Devem ser apresentados o valor de mercado (médio e o de encerramento do período-base) e riscos assumidos. 

Com estes três pronunciamentos o FASB inseriu o conceito da contabilidade a valores justos, mesmo que tratando apenas de instrumentos financeiros e derivativos
. Mas a importância maior é conferida ao FAS nº 133, “ Accounting for Derivative Instruments and Hedging Activities “ , de 1998, devido ao tratamento que determina às empresas: a contabilização como Ativo ou Passivo, dos instrumentos financeiros, no Balanço Patrimonial (parágrafo 4º) .

Este procedimento de contabilizar os derivativos como ativo ou passivo traz à Contabilidade uma abertura para a contabilização de qualquer outro objeto, a valores justos, como itens do balanço patrimonial. Seria a inserção da subjetividade nos demonstrativos contábeis, ou como exposto em sala de aula pelo professor Iudícibus, “o FAS nº 133 é uma ode ao subjetivismo responsável“. 

O FASB explica que a relevância de mensuração de ativos e passivos financeiros baseada no valor justo, representa o objetivo primeiro das demonstrações contábeis: prover informação útil para o presente e potencial investidor, credor, e outros usuários.

A informação periódica de valores justos dos instrumentos financeiros da entidade, sob condições e expectativas correntes, pode servir de ajuda para os usuários que fazem suas predições e confirmam ou corrigem suas expectativas anteriores. 

Evidentemente que esse argumento também se aplica aos administradores, que poderiam ter melhores informações para a tomada de decisão à luz de circunstâncias correntes do mercado. 

Mesmo sendo uma proposta nova (o FAS nº 133 entrou em vigor a partir de junho de 1999), ela já está sofrendo críticas, devido a conferir ao lançamento contábil a subjetividade do valor baseado no mercado. O conceito de valor justo não é criticado mas, a forma de se operacionalizar o é. Outra crítica é de que as estimativas de valores justos são menos objetivas do que os custos históricos.

5. Considerações Finais

A intenção neste artigo foi de fazer-se uma incursão nas formas propostas pela Contabilidade de avaliação dos valores patrimoniais, bem como um levantamento de cada argumento que serve de base, de modo a se mostrar, rapidamente, a proposta de cada um. 

As críticas que acompanham cada uma das proposições mostram o que ainda se pode evoluir em busca do valor e resultado econômico como informação correta (dentro da definição aqui trabalhada).

Também pode ser vista como evolução a substituição das formas tradicionais por formas em que um pouco mais de subjetividade, baseada no mercado, seja inserida nas avaliações. Formas que não se baseiam tanto nos Princípios Contábeis em vigor atualmente e, que, por isso, sejam fomentadoras de mudanças nestes (os princípios e normas contábeis devem acompanhar as necessidades do meio).

Os rumos atuais da Contabilidade apontam para essa linha, com os conceitos de Fair Value Accounting sendo disseminados e discutidos.

Como um grande bancos de dados, no qual se buscam as informações necessárias, a Contabilidade se vê obrigada a cada movimento social e econômico, a remodelar-se para gerar a informação demandada pelos seus usuários. Suas tentativas podem não ser a solução final para o problema da mensuração e avaliação (mesmo o Fair Value), mas mostram a capacidade da Contabilidade e dos Contadores de responderem aos anseios que lhe são acometidos, como o do custo de oportunidade. A estes cabem não se fecharem em seus próprios conceitos e a busca incessante pela informação relevante para a tomada de decisões, ou seja, largar o “coqueiro” .

Como disse Arquimedes: “ dê-me um ponto de apoio fixo e eu faço a Terra mover-se ”
. A Contabilidade precisa fortalecer seus conceitos e tomar o seu devido lugar como o ponto de apoio para a tomada de decisões nas empresas e mercados.

“ O homem nada pode aprender senão em virtude do que já sabe.”      Aristóteles
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� Note-se que o conceito do lucro econômico não surgiu neste século!


� AICPA: American Institute of Certified Public Accountants


� Trabalha-se neste artigo, com a premissa de que os passivos não possuem vínculos com os ativos gerados ou financiados no presente, mas que existe este vínculo com quaisquer ativos e/ou benefícios decorrentes desses, no futuro. Portanto, a necessidade maior é de se conhecer o valor destes benefícios, sem prejuízo, é claro, do reconhecimento e registro dos valores passivos (possíveis) da entidade.


� Para a economia só tem valor (de uso) aquele objeto que possui uma utilidade para atender a uma necessidade conferida por um adquirente. Este conceito é considerado de difícil aplicabilidade, devido a sua subjetividade, mas não deixa de conferir um sentido ao que se quer da informação contábil.


� Além do já comentado em nota anterior, um mesmo ativo pode ter valores diferentes de fluxos de benefícios futuros conforme sua utilidade para uma entidade (conforme a visão de cada gestor de áreas, por exemplo) ou várias. 


� Este tema não será abordado neste artigo, mas pode ser consultado, dentre outros, em SPROUSE, Robert T. Accounting for what-you-may-call-its. The Journal of Accontancy, out/1966, p. 45-53.


� Ganho(s) Adquirido(s) = ganho(s) ou perda(s) adquirido(s), realizado(s) e não-realizado(s).


� FASB : Financial Accouting Statements Board


� Verifique-se os trabalhos do professor Sérgio de Iudícibus “Contribuição à teoria dos ajustamentos contábeis”, tese de doutorado, e, “Aspectos de avaliação de estoques a preços correntes”, tese de livre-docência, ambos apresentados a FEA / USP, em 1966 e 1968, respectivamente.


� Os princípios e normas contábeis atendiam às necessidades das épocas em que surgiram.


� CoCoA: Continuously Contemporary Accounting


� Baseadas, principalmente, no trabalho do professor Chambers.


� PCGA: Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos.


� Objetividade no sentido de consenso de avaliações (James Parker, 1975 in KAM, 1986,p.288).


� Este assunto não foi tratado neste artigo, mas cabe uma ressalva quanto a sua importância e desenvolvimento, desde o início do século, sendo uma crítica levantada a todas as bases de avaliação apresentadas aqui. Ver IUDÍCIBUS, Sérgio de Teoria da Contabilidade. 5ª ed., São Paulo:Atlas, 1997.


� Definição baseada no FAS 125, parágrafos nº 42 a 45.


� Conforme FAS 107, Apêndice C, parágrafo nº 37.


� A preocupação do FASB com instrumentos financeiros é devido ao tamanho do mercado financeiro americano, o qual movimenta trilhões de dólares. A procura por recursos deste pelas empresas estrangeiras, confere muita importância às normas americanas de contabilidade em nível internacional.


� Citado in GAARDER, Jostein O mundo de Sofia: romance da história da filosofia. Tradução João Azenha Júnior, São Paulo : Companhia das Letras, 1995, p. 333 .





